
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.300 - MG 
(2014/0153591-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : RAFAEL MARTINS PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS064009 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.  
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ART. 461, §6º, DO CPC. REDUÇÃO DO VALOR. AUSÊNCIA DE 
EXORBITÂNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público de 
Minas Gerais contra o Banco do Brasil S/A na qual se aduziu prática abusiva 
realizada pela referida instituição bancária contra seus clientes, uma vez que ao 
contratarem o serviço de cartão de crédito, era exigida a contratação em conjunto 
de seguro denominado "Proteção Ouro", que teria por objetivo resguardar o 
consumidor nos casos de perda roubo ou extravio do cartão de crédito, bem como 
seu uso indevido por terceiros.
2. No que diz respeito à legitimidade do Parquet, a jurisprudência do STF e do 
STJ assinala que, quando se trata de interesses individuais homogêneos, a 
legitimidade do Ministério Público para propor Ação Coletiva é reconhecida se 
evidenciado relevante interesse social do bem jurídico tutelado, atrelado à 
finalidade da instituição, mesmo em se tratando de interesses individuais 
homogêneos disponíveis. Nesse sentido: RE 631.111, Relator: Min. Teori 
Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 7/8/2014, DJe-213; REsp 1.209.633/RS, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 
4/5/2015. 
3. Já no que se refere à alegação de suposta perda de objeto da demanda, tendo 
em vista a assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta assinado no 
Ministério Público do Estado de são Paulo e o Banco Itaú S/A, o Tribunal de 
origem consignou que "No que concerne ao termo de ajustamento de conduta 
firmado entre o Ministério Público de Minas Gerais e o Banco Itaú S/A, 
conforme documento juntado às fls. 756/762, não atrai ou mesmo justifica o 
acolhimento da pretensão externada pelo Apelante pelo fato do banco do 
Brasil S/A não ser uma empresa vinculada ou pertencente ao Grupo 
Itáu-Unibanco, não podendo um acordo firmado por um vincular o outro" 
(fl. 898, e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente 
e, como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência 
na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
4. Quanto ao mérito, o Tribunal de origem julgou procedente a ação por entender 
que "a possível utilização criminosa por terceiro do cartão de crédito não pode ser 
debitada ao consumidor, sendo ônus das instituições financeiras evitar e/ou 
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reduzir os riscos de utilização indevida, pelo fato, repete-se por importante, ser 
parte do risco inerente da atividade desenvolvida" (fl. 900, e-STJ). Com efeito, a 
Súmula 479/STJ dispõe que as instituições financeiras respondem objetivamente 
pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por 
terceiros no âmbito de operações bancárias. Dessa forma, não deve ser admitido 
que o risco da própria instituição financeira seja repassada ao consumidor. 
5. Já no que se refere à multa diária, a jurisprudência do STJ pacificou o 
entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.300 - MG 
(2014/0153591-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : RAFAEL MARTINS PINTO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisões monocráticas (fls. 1.173-1.178 e 

1.246-1.249, e-STJ) que negaram provimento ao recurso.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial. Alega:

Quando da apreciação dos segundos embargos declaratórios, 
restou consignado o seguinte: “Dessa forma, deve ser excluído da fundamentação 
do decisum de fls. 1.173-1.178, e-STJ o trecho que diz respeito à recalcitrância do 
ente público em fornecer o medicamento de que o recorrido necessita, tendo em 
vista que se trata de matéria estranha à lide”, todavia, não declarou qual texto 
deveria substituir o trecho excluído, bem como considerou que esse equívoco 
configuraria mero erro material.

Erro material seria se houvesse algum outro trecho da 
fundamentação, própria do Magistrado, que reconhecesse corretamente o real 
objeto da controvérsia posta para apreciação dessa Egrégia Corte, não há.

Portanto, a única menção ao objeto da causa e ao real objeto do 
recurso especial da Casa Bancária estava, de fato, equivocada.

(...)
Ao contrário do entendimento guerreado, o Ministério Público não 

detém legitimidade para a defesa de interesses meramente individuais, privados e 
disponíveis - hipótese do presente caso.

Em manifesto equívoco e aleivosa usurpação das funções próprias 
dos causídicos, o Ministério Público elastece a respectiva alçada para contestar 
ato volitivo dos usuários de cartão de crédito interessados no Seguro Proteção 
Ouro, de cuja adesão resta garantido o ressarcimento das despesas havidas com 
o uso indevido da tarjeta.

(...)
A decisão em ataque, ao fundamentar a negativa de seguimento 

ao apelo especial na Súmula 7/STJ, divorciou-se da realidade dos autos e obstou o 
enfrentamento da matéria central do recurso. O Ministro Relator transcreve 
apenas pequeno trecho do acórdão combatido e refere ser inviável analisar as 
teses defendidas pelo Banco no Recurso Especial, pois este buscaria afastar 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão.
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Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.300 - MG 
(2014/0153591-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.4.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

No que diz respeito à legitimidade do Parquet , a jurisprudência tanto do STF 

como do STJ assinala que, quando se trata de interesses individuais homogêneos, a 

legitimidade do Ministério Público para propor Ação Coletiva é reconhecida se evidenciado o 

relevante interesse social do bem jurídico tutelado, atrelado à finalidade da instituição, mesmo 

em se tratando de interesses individuais homogêneos disponíveis.

Sobre o tema, colhem-se precedentes do STF e  STJ:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
COLETIVA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS (DIFUSOS E COLETIVOS) 
E DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DISTINÇÕES. 
LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 127 E 129, III, DA CF. 
LESÃO A DIREITOS INDIVIDUAIS DE DIMENSÃO AMPLIADA. 
COMPROMETIMENTO DE INTERESSES SOCIAIS QUALIFICADOS. 
SEGURO DPVAT. AFIRMAÇÃO DA LEGITIMIDADE ATIVA. 

1. Os direitos difusos e coletivos são transindividuais, indivisíveis e 
sem titular determinado, sendo, por isso mesmo, tutelados em juízo 
invariavelmente em regime de substituição processual, por iniciativa dos órgãos e 
entidades indicados pelo sistema normativo, entre os quais o Ministério Público, 
que tem, nessa legitimação ativa, uma de suas relevantes funções institucionais 
(CF art. 129, III). 

2. Já os direitos individuais homogêneos pertencem à categoria dos 
direitos subjetivos, são divisíveis, tem titular determinado ou determinável e em 
geral são de natureza disponível. Sua tutela jurisdicional pode se dar (a) por 
iniciativa do próprio titular, em regime processual comum, ou (b) pelo 
procedimento especial da ação civil coletiva, em regime de substituição 
processual, por iniciativa de qualquer dos órgãos ou entidades para tanto 
legitimados pelo sistema normativo. 
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3. Segundo o procedimento estabelecido nos artigos 91 a 100 da 
Lei 8.078/90, aplicável subsidiariamente aos direitos individuais homogêneos de 
um modo geral, a tutela coletiva desses direitos se dá em duas distintas fases: 
uma, a da ação coletiva propriamente dita, destinada a obter sentença genérica a 
respeito dos elementos que compõem o núcleo de homogeneidade dos direitos 
tutelados (an debeatur, quid debeatur e quis debeat); e outra, caso procedente o 
pedido na primeira fase, a da ação de cumprimento da sentença genérica, 
destinada (a) a complementar a atividade cognitiva mediante juízo específico 
sobre as situações individuais de cada um dos lesados (= a margem de 
heterogeneidade dos direitos homogêneos, que compreende o cui debeatur e o 
quantum debeatur), bem como (b) a efetivar os correspondentes atos executórios. 

4. O art. 127 da Constituição Federal atribui ao Ministério Público, 
entre outras, a incumbência de defender “interesses sociais”. Não se pode 
estabelecer sinonímia entre interesses sociais e interesses de entidades públicas, 
já que em relação a estes há vedação expressa de patrocínio pelos agentes 
ministeriais (CF, art. 129, IX). Também não se pode estabelecer sinonímia entre 
interesse social e interesse coletivo de particulares, ainda que decorrentes de 
lesão coletiva de direitos homogêneos. Direitos individuais disponíveis, ainda que 
homogêneos, estão, em princípio, excluídos do âmbito da tutela pelo Ministério 
Público (CF, art. 127). 

5. No entanto, há certos interesses individuais que, quando 
visualizados em seu conjunto, em forma coletiva e impessoal, têm a força de 
transcender a esfera de interesses puramente particulares, passando a 
representar, mais que a soma de interesses dos respectivos titulares, verdadeiros 
interesses da comunidade. Nessa perspectiva, a lesão desses interesses 
individuais acaba não apenas atingindo a esfera jurídica dos titulares do direito 
individualmente considerados, mas também comprometendo bens, institutos ou 
valores jurídicos superiores, cuja preservação é cara a uma comunidade maior de 
pessoas. Em casos tais, a tutela jurisdicional desses direitos se reveste de 
interesse social qualificado, o que legitima a propositura da ação pelo Ministério 
Público com base no art. 127 da Constituição Federal. Mesmo nessa hipótese, 
todavia, a legitimação ativa do Ministério Público se limita à ação civil coletiva 
destinada a obter sentença genérica sobre o núcleo de homogeneidade dos 
direitos individuais homogêneos. 

6. Cumpre ao Ministério Público, no exercício de suas funções 
institucionais, identificar situações em que a ofensa a direitos individuais 
homogêneos compromete também interesses sociais qualificados, sem prejuízo do 
posterior controle jurisdicional a respeito. Cabe ao Judiciário, com efeito, a palavra 
final sobre a adequada legitimação para a causa, sendo que, por se tratar de 
matéria de ordem pública, dela pode o juiz conhecer até mesmo de ofício (CPC, 
art. 267, VI e § 3.º, e art. 301, VIII e § 4.º). 

7. Considerada a natureza e a finalidade do seguro obrigatório 
DPVAT – Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre 
(Lei 6.194/74, alterada pela Lei 8.441/92, Lei 11.482/07 e Lei 11.945/09) -, há 
interesse social qualificado na tutela coletiva dos direitos individuais homogêneos 
dos seus titulares, alegadamente lesados de forma semelhante pela Seguradora no 
pagamento das correspondentes indenizações. A hipótese guarda semelhança 
com outros direitos individuais homogêneos em relação aos quais - e não obstante 
sua natureza de direitos divisíveis, disponíveis e com titular determinado ou 
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determinável -, o Supremo Tribunal Federal considerou que sua tutela se revestia 
de interesse social qualificado, autorizando, por isso mesmo, a iniciativa do 
Ministério Público de, com base no art. 127 da Constituição, defendê-los em juízo 
mediante ação coletiva (RE 163.231/SP, AI 637.853 AgR/SP, AI 606.235 
AgR/DF, RE 475.010 AgR/RS, RE 328.910 AgR/SP e RE 514.023 AgR/RJ). 8. 
Recurso extraordinário a que se dá provimento.

(RE 631111, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal 
Pleno, julgado em 07/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 
29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONSUMIDOR. TELEFONIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. FORNECIMENTO DE LISTA IMPRESSA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE, EXCETO A PEDIDO EXPRESSO DO USUÁRIO. 
ART. 213, § 2º, DA LEI N. 9.472/97.

DANOS MORAIS. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
AFASTAMENTO.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil 
pública com vistas à defesa de direitos individuais homogêneos, ainda que 
disponíveis e divisíveis, quando na presença de relevância social objetiva do bem 
jurídico tutelado.

3. O art. 213, § 2º, da Lei n. 9.472 não estabelece que a 
divulgação da lista telefônica ocorra apenas por meio impresso. Ao contrário, 
referido dispositivo legal é explícito ao permitir tal divulgação por qualquer meio.

4. O fornecimento obrigatório de listas impressas a todos os 
usuários acarretaria relevante impacto ambiental. Importante ressaltar que 
existem outros meios de fornecimento do serviço, por meio da internet, do serviço 
de consulta pelo número 102 ou mesmo pela entrega física, quando assim o 
usuário solicitar.

5. Afastada a ilicitude da conduta da concessionária, não há falar 
em danos morais coletivos ou no pagamento de honorários.

6. Recursos especiais da Anatel e da Telemar Norte Leste S.A.
providos em parte, para afastar a obrigatoriedade do fornecimento 

de listas telefônicas impressas aos usuários da concessionária, bem como a 
condenação ao pagamento de danos morais coletivos e de honorários 
advocatícios.

(REsp 1331690/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 02/12/2014)

Sobre a questão referente à assinatura de TAC, assim consignou o Tribunal a 

quo:
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DA ALEGAÇÃO DE PERDA DO OBJETO EM VIRTUDE DO TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA ASSINADO JUNTO AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E DIANTE DO QUE FOI 
ASSINADO EM MINAS GERAIS COM O BANCO ITAÚ S/A.

A pretensão formulada pelo Apelante de perda do objeto em face 
da assinatura de um termo de ajustamento de conduta entre o Ministério Público 
do Estado de São Paulo, e o que foi assinado pelo Ministério Público de Minas 
Gerais com o Banco Itaú S/A, também não pode ser atendida.

Ao contrário do que afirma o Apelante a existência de um termo 
de ajustamento de conduta firmado no Estado de São Paulo não vincula ou 
impede o Ministério Público de Minas Gerais de exercer sua autonomia, sem 
acarretar nenhuma subordinação.

Anoto que o art. 127 da Constituição Federal estabelece que o 
Ministério Público é autônomo e funciona de forma independente entre si, sendo 
que o princípio da Unicidade, expresso pelo inciso I deste artigo é aplicável 
apenas dentro de cada Instituição, não vinculando os Ministérios Públicos dos 
Estados, do Distrito Federal e da União.

No que concerne ao termo de ajustamento de conduta firmado 
entre o Ministério Público de Minas Gerais e o Banco Itaú S/A, conforme 
documento juntado às fls. 756/762, não atrai ou mesmo justifica o 
acolhimento da pretensão externada pelo Apelante pelo fato do banco do 
Brasil S/A não ser uma empresa vinculada ou pertencente ao Grupo 
Itáu-Unibanco, não podendo um acordo firmado por um vincular o outro.

Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os 

óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011).

No mais, foi consignado pela Corte local:

No mérito conforme anotado no parecer da ilustrada Procuradoria 
Geral de Justiça, não fossem os argumentos lançados na sentença, a afronta ao 
disposto no art. 25 do Código de Defesa do Consumidor é manifesta por 
pretender o fornecedor repassar aos consumidores hipossuficientes toda 
responsabilidade e risco do negócio, na hipótese de eventuais fraudes no cartão 
de crédito em caso de extravio, furto ou roubo.

A pretensão da Apelante, decerto que viola o disposto no inciso 
IV, do artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor, especialmente diante da 
pretendida venda do produto "Proteção Ouro", para que o consumidor pudesse se 
resguardar de um risco que não é dele, mas sim da própria instituição financeira.

Imaginando ser o responsável por extravio, furto ou roubo de seu 
cartão de crédito, decerto que os consumidores são induzidos a erro, contratando 
o "Seguro "Proteção Ouro" assumindo o ônus da própria instituição financeira.

Cabe a própria instituição financeira, que de forma pública e 
notória, cobra elevadas taxas para a utilização do cartão de crédito, criar meios 
próprios de defesa de seu produto frente aos riscos do empreendimento, não 
podendo exigir que o consumidor pague por algo que não tem obrigação de pagar.

A possível utilização criminosa por terceiro do cartão de crédito 
não pode ser debitada ao consumidor, sendo ônus das instituições financeiras 
evitar e/ou reduzir os riscos de utilização indevida, pelo fato, repete-se por 
importante, ser parte do risco inerente da atividade desenvolvida.

A segurança do cartão de crédito ofertado aos consumidores, 
deveria ser um diferencial colocado a disposição da sociedade, não se admitindo 
que o risco de toda uma atividade seja maliciosamente passada para quem 
contrata o cartão de crédito da instituição financeira Apelante.

Correto o entendimento exarado pelo Tribunal de origem. 
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A Súmula 479/STJ dispõe que as instituições financeiras respondem 

objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados 

por terceiros no âmbito de operações bancárias. 

Nesse sentido:

RECLAMAÇÃO. FURTO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
COMPRAS REALIZADAS POR TERCEIROS NO LAPSO EXISTENTE 
ENTRE O DELITO E A COMUNICAÇÃO. FRAUDE. 
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

1. Conforme entendimento sufragado por esta Corte em recursos 
especiais representativos de controvérsia, submetidos ao rito do art. 543-C do 
CPC, as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos causados 
por fraudes ou delitos praticados por terceiros, pois tal responsabilidade decorre 
do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno (REsp 
1.199.782/PR e REsp 1.197.929/PR).

2. Aplicação da Súmula 479/STJ: "As instituições financeiras 
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".

3. Reclamação procedente.
(Rcl 8.946/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 29/10/2012)

 
Dessa forma, não deve ser admitido que o risco da própria instituição financeira 

seja repassada ao consumidor. 

Já no que se refere à multa diária, a jurisprudência desta Corte pacificou o 

entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica o 

reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO RESPIRATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
ART. 461, §6º, DO CPC. REDUÇÃO DO VALOR. AUSÊNCIA DE 
EXORBITÂNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ entende possível a prévia fixação de astreintes, em caso 
de descumprimento de obrigação de fazer, ainda que seja contra a Fazenda 
Pública.

2. Hipótese em que Tribunal a quo, ao fixar a multa diária no valor 
de R$ 20.000,00, consignou que "o atraso no fornecimento do aparelho poderá vir 
a trazer prejuízos imateriais muito mais graves do que a mera estipulação de multa 
ao ente desidioso, que deixa de cumprir a obrigação imposta na decisão 
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impugnada" (fl. 119, e-STJ).
3. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a 

apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1447787/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 25.6.2014).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2014/0153591-0 REsp 1.499.300 / 

MG
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PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : RAFAEL MARTINS PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - RS064009 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : RAFAEL MARTINS PINTO DA SILVA E OUTRO(S) - RS064009 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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